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COMANDO DE FRONTEIRA JU RUÁ
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASTLEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA JURUÁ/6I'BATALHÂO DE INFANTÁRIA DE SELVA
(2' B.tdhâo de Crrms dê CombetG/1942)

(Bâtalhão Marechal Theumaturgo dc Azevcdo)

-.%lE-'.*

[6"t

Requisição n" 0I-HT/FISC ADM/CMDO
NUP: 64 I 23. 00 I 7 1012024 -29

l)c [?

Do: Gestor do Hotel de Tr.ânsito
Ao: Sr Fiscal Admi nistrativo
Assunto: Processo licitatório de aquisição de material para manúenção das instalações

Nos termos contidos no Art.5 da IN SEGES,ME N"67, de E de julho de 2021, e Art 75 da Lei
14.13312021, solicito-vos proüdências j unto ao Ordenador de Despesas, no sentido de aprovar abernra
de procedimento licitatório, Dispensa de Licitação, para aquisição de material de consumo para

manutenção das instalações do Hotel de Trânsito do C FRON JIJRUÁ/61" BIS, conforme itens descritos,

com a finalidade de atender as necessidades desta UG.

ALBERTO GT]ES LOBO - ST
Gestor do Hotel de Trânsito do C Fron Juruí6l"BIS

ITENT
CAT.
MAT

DESCRIÇÀO DO ITEM APRESENTAÇÂO QTD
VALOR UNITA-

RIO
TOTAL

I 48t429 TI,tsO ESG KRONA DN IOOMM T,N 9 59,00 R$ 531,00

,', 338056
CAIXA D' AGUA FORT LEV _

| 000 LrrRos LIN 4 370,00 R$ 1.480.00

44t316 SIFÃO ASTRA SANFONADO
LINIvERSAL LIN l0 5,00 R$ 50,00

4 327367 CIMENTO ITAU 5OKG LTN 49 58,00 R$ 2.842,00

VALOR TOTAL R$ 4.903,00

o o

G )

Cruzeiro do Sul - AC, 8 de abril de 2024.



PARECER DO FISC ADM:

Requisição na qual o Encarregado do setoÍ de material solicita abertura de processo licitatório na
modalidade Dispensa de Licitação para aquisição material de consurno para manutenção das instalações,
visando atender a vida vegetativa do Hotel de TÍrânsito, bem como o Objetivo EstÍatégico Organizacional
e Operativo do Batalhão/Área de Atuação, atendendo todo o efetivo militar desta OM.
l. Considerando a efetiva necessidade deste Batalhão.
2. Sou de parecer que, respeitados os procedimentos previstos na Lei 14.133121, o objeto da requisição
seja deferido.

GEORGE DIAS BRITO - CAP
Fiscal Administrativo do C Fron Juruí6loBIS

DE,SPACHO DO OD:

1. A Comissão de Licitação adote as providências cabiveis de acordo com as normas em vigor.

2. Para fins do Art. 8o § 2'da Lei 14.133121.

o TC
I"BISJ
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/I & )MINISTERIO D^4 DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDIO DE FRONTEIRA JURUÁ/ 6T" BATALHÃO DE INFATITARIA DE SELVA
(2o Brtrlhío dc Crrrü de Combrtc/1942)

(Bâtalhlo Mrrechai Theumaturgo dc Aza,cdo)

ORÇAMENTO

- Esta unidade militaÍ solicita a vossa empÍesa a possibilidade de cotaçao de meteriel pre mrnutenção das
instalações do Hotel de Trânsito para o Comando de Fronteira Jurua/61"BIS, conforme a discriminação abaixo,
para futura aquisição de materiais.

Contatos: Realizador da Pesquisa de preço
Endereço: Av. 25 de Agoslo, n" 3224 - Vila Militar
E-mai!: htcfronjurua6l bis@gmail.com

Observações: Formas de pagamento: mediante NOTA DE EMPENHO.

Item Df,SCRIÇÃO Un Qtd Valor fln R§ Valor Total RS

I TUBO ESG KRONA DN IOOMM un 9 69,00 R$ 621 ,00

2 CAIXA D' AGUA FORT LEV. IOOO LITROS un + 370,00 R$ r.480,00

J SIFAO ASTRA SANFONADO UNIVERSAL un l0 ó,00 R$ 60,00

4 CIMENTO ITAU sOKG un 49 60,00 R$ 2.940,00

Total R§ 5.101,00

EMPRESA: N. S COMERCIO E SERVIÇO

C.N.P.J: 35.565.3 l710001-50

ENDEREÇO: Av. Marechal Rondon

BAIRRO: Centro

Local e data: Cruzeiro do Sul-AC, 04 de abril de 2024

CEP: 69980-000

VALIDADE DO ORÇAMENTO ATE

Carimbo e assinatuÍa:

l-

ris
N.

Íigues Atves - AcÍe I

iÍío: Centro
oo

Assinatura do Responsavel lEmpresa

00

VINICTSOLIVEIRA DE SOUZA. CB
Responsável pela Pesquisa

rl

FINALIDADE: Orçamento para futura aquisição de material para manutenção dâs instalações.
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PRIMUS . MATRIZ. PRIMUS E PRIMUS LTDA
CNPJ : 18.998.273lmo1-32

Énderêço RUA MORADA FELIZ 251

Município : Cruzoiro do SUUAC

TeleÍme : 3322'6814/9S950 9999

Obsêrvaçâo

ANDREILSON OIAS DA FONSEC!

p musdistribudoE.com bí
El/ail: romuloamaro@hotmail.oom

PRIMUS
DISTRIBUIDORA
DrlllrôurNoo oualro^08

Eslou de acordo com os dados acimâ

tnscírÇãc, Estaduêl : 01tÍ391

Clieate

Nomê Fant

Endêrêço

Compl

Fone(1)

4437 COMANDO DE FRONTÊIRA JURUA E 6Í BIS

COMANOO DE FRONÍÉIRA JURUA É 6' BIS CNPJ/CPF

AVN 25 DE AGOSTO , - Bairro : AeroForlo Velho

Municipio

M7O2 Fcne(2) :

09.ô13.rc400o-m

Cruzeiro do SLd

lnscr Esl /RG

UF. AC

ôódigo DescriÇào do Prodúo l\,laÍca JND Quantidade Pr Unit Brut Desc Unit Preço Tdal
01 1 TUEO ESG KRONA DN l OOMI\I KRONA UN 9,000 59,00 0,00m 531,00

01573 CAIXA D'AGUA FORT LEV . 1 OOO LLI PO:
SIFAO ASTRA SANFONADO UNIVEF SÀt

CIMENÍO IÍAU 50KG

FORÍLE'! UN 4,000 370.@ 0,00m 14tO,00
02230 ASTRA 10,0@ 5.00 0,00@ 50,00

03004 UN 49,0@ 58,00 0,0000 2 842.00

Íota, de Volumês.l 72,000

Forma de Pâqâmênto : 01 - 0ÍNHEIRO

Data de Vencimênto

1

Frcte (FOB)

SeguÍo

SeÍviço De6cr o
OLrtros SeNaços

Desc.Subêt.Trib.Sêrv

0,00

0,00

0,@
0,00

0,00

Outras Desp.

Tolâl Produto§

Totel Dê6conto

Dêsc. D€6tacado

Tolal

0,00

4 903,00

0,00

0.00

4.903,00

coMANDO FRONTEIRA JURUA E 61 BIS

4/- ,Áç)r,
. t.

Orçamento de Venda

No OrÇâmênto Slatus Date OrÇamênto Date Vâlidadê

000213337 ANOREILSON DIAS DÂ ÊOI{S'CÁ Er,,r NÊcocrAÇÀo 04to4t2024 11to4n24

B1q9 _Tecno{ogia da lníormaoáo - comerc!e!@qLu!!i.q,r!r^ i,j
Fone : (65) 3027S055 www.bluoli.coÍn.br

0410412024156 32
Page I oí í

903 00

á
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MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA JURUA"/ 610 BATALHÃO DE INFANTARTA DE SELVA
(2o Brtâlhão de Cerros dê Com brte/1942)

(Brtâlháo Mrrêchrl Thrumaturgo dc Arrt.do)

ORÇAME,NTO

w

- Esta unidade militar solicita a vossa empresa a possibilidade de cotaçao de material pare mâtrutenção da§
instalações do Hotel de Trânsito para o Comando de Fronteira Jurua/61"BIS, conforme a discriminação abaixo,
para futum aquisição de materiais.

Contâtos: Realizador da Pesquisa de preço
Endereço: Av. 25 de Agosto, no 3224 Vila Militar
E-mail: htcfronjurue6lbis@meil.com

Observações: Formas de pagamento: mediante NOTA DE EMPENHO.

FINALIDADE: Orçamento para futura aqüsição de material para manutenção das instalações

Item DESCRIÇÃO Un Qtd Valor Un R$ Valor Totel Rl§

I TUBO ESG KRONA DN IOOMM un 9 69,00 R$ 621,00

2 CÀIXA D' AGUA FORT LEV. IOOO LITROS un 4 370,00 R$ 1.480,00

J SIFAO ASTRA SANFONADO UNIVERSAL un 5 00 R§ 50,00

4 CIMENTO ITAU SOKG un 49 60,00 R$ 2.940,00

'l'otal R$ s.091,00

Carimbo e assinatura

)

VALIDADE DO ORçAN{EN'TO ATE:

t-

Assinatura do Responsavel lEmpresa

rãe

Rua:

Cíu do I - AcreSu J

VINICIUSOLTVEIRA DE SOUZA- CB
Responsável pela Pesquisa

. LAI

(

t0

EMPRESA: T.L.LAIONE

C.N.P.J: 3ó.888. 165/000 I -99

ENDEREÇO: Rua lúcaxeiral 2

BAIRRO: DERACRE

Local e data: Cruzeiro doSul_AC,M &M&2O24.

CEP: 69980-000
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MINISTÉRTO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMÂNDO DE FRONTETRA JURUÁ / 6I' BATALHÁO DE INFANTARIA DE SELVA
(2' Batalhão de Canrs de Combate/1942)

(Bstalhâo Msrcchd Thâumâturgo De Azeryedo)

PROCESSO A DMIN I STRATI VO
N' 641 23.001 710 12024-29.

RELATÓRIO DE PESOTJISA DE PRECOS

1. OEIETO: aquisição de material para manutenção das instalâções, discriminados na tabela
abaixo

t

Item Descriçâo

TUBOESGKRONADN lOOMM

Und

LIN

Qrd
9

4CAIXAD' AGUAFORTLEV IOOO LITROS UN

SIFÃO ASTRA. SANFON.A.DO LNI\TERSAL Ir\I l0

CIMENTO ITAU sOKG 49

A metodologia utilizada para o cálculo do valor de referência foi o menor preco pesquisado. No
entendimento da Unidade, este foi o método que melhor representa a realidade do mercado
considerando a uniformidade entre os preços obtidos na pesqúsa.
Para obtenção das cotações foi utilizado em sua totalidade o painel de proços.

Dante dessas informações, cabe ainda ressaltar que em neúum dos itens deixou-se de utilizar ao
urclus 3 uuiaçõeri tic proços.

3. PERÍODO DE REALIZAÇÃO: a presente pesquisa de preços foi realizada entre os dias l9 de
fevereiro a 28 de fevereiro de 2024.

4. FONTES DE PESOUISA: Foi realizada,a pesquisa de preços úlizando os seguintes paÍâmctros,
observado o art. 5'da IN 65/2021-MINISTERIO DA ECONOMIA:

§ l' Deverão ser priorizados os parâmetms eslabelecidos nos incisos I e II, devendo, em caso de
inpossi bi lidade, apresentar ju$ trtcofiva nos outos.

/ \ I - í-nrnrwrsirãÍr dê .'rct rs rrnitárins imrai< à mÁdia dn itern nnrresn.r"rílênlê n^c

sistemas oficiais de governo, como Painel de heços ou bâncô de pÍoços em sailde, observado o Indice

LJN

2

3

4

t

I

I

2. METODOLOGIA APLICADA: o valor de referência foi aferido por meio de ( ) Média ( )
Mediana ( x ) Menor Preço ( ) Outra:



de anulização de preços
(ht4r://paineldeprecos. planejamento. gov br);

correspondente

( ) ll - contratacões similares de outos entes públicos, em execução
um ano anterior à data da pesqüsa de preços (trezentos e sessenta) dias
de preços;

Cruzeiro do Sul/AC, 28 de fevereiro de 2024

ALBERTO RODRIGTTES LOBO- S Ten
Gestor do Hotel de Trânsito

)

( ) III - dados de pesquisa publicaria em mldia esoecializada, de tabela de referência formalmenre
aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eietrônicos especializados ou de domínio amplo,
desde que atualizados no mome_nto da pesquisa e compreendidoi no intervalo de até 6 (seis) meses
de antecedência da data de divulgação do edital, conte;do a data e a hora de acesso;

( x ) IV - pesquisa direta com, no mínimo. 3 (três) fomecedores, mediante soliciação formal de
mtação, por meio de oficio ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa 6a escolha «lesses
fomecedores e que não teúam sido obtidos os orçaÀurtos com mais de 6 (seis) meses de
antocedência da data de divulgação do edital; ou

( ) V - pesqüsa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais
esteja mmpreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital, conforme
disposto no Cademo de Logistica, elaborado pela Secretaria de Gestào ãa'secretaria Éspecial de
Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia. Outros critérios: Não é oqtso.

5. ANEXOS: A documentacão comprôhatória contendo 2 (duas) folhas que serviram parâ instrurÍ a
pesquisa de preços em tela vai anexa a este relatório.



F
I(

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICÂF

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICÂF, que a situaçâo do
t'orneccdor no momcnto é a scguinte:

Dados do Fornecedor
CNPJ: 18.998.273/Aoor32 DUNS@: 902178991

Razão Social: PRIMUS E PRIMUS LTD^
Nome Fantasia: PRIMUS
Situação do Fornecedor: Credenciedo Data de Vencimento do Cadastro: 06/03/2025
NarurezaJuridica: SOCIEDÁDEEMPRESÁRI LIMITÁDA
MEI: NãO

Pone da Empresa: Micro Emprcse

Ocorrêncies e Impedimentos
Ocorrência: Nada Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta
Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta

Níveis cadastrados:
Docoocnto(r) arsineladds) com "' crtâ(âo) com prezo(r) vcnciddr),
Fomcccdor gorrui llgume pcndêacie no Nlvcl dc Cadartremcoto indicado. Vcrifiquc odr iaforaeçõo sobrc pcodêocier
nes fulcioadidadcs dc consulte-

^utomátic.: 
a ccrtidão foi obtidr .t evi. dc irttctÍeçio diÍcta coE o sistchr chis3oÍ. Meaud: e ccrtidâo foi iorcride

menuelocatc pclo foracccdor.

I - Crcdcnciemcnto

II - Habiliteção Juridica
III - Rcguleridade Fiscal c Trabalhista Federal

Reccita Federal e PGFN Validade: OI/O7/2O24 Âutomâtica
FGTS Validadc: ll/O5/2O24 Áutomátice
Trabalhista ftttp://wr.ariur.brlccrtideo) Validade: O4/O9/2O24 Âutomâtica

lV - Reguleridede Fiscal Estedua/Distrital e Municipel (Possui Pcndência)

Receita Estaduaf Distrital Validade 06/05/2024 (*)

Receita Municipal Validade O7/O5/2O24

M - Qralificação Econômico-Fiaanccira

Validade: 3l/O5/2O24

Emitido em: 07/05/2024 17:33

CPF:036JOOOOO(-77 Nome ÂLD(ANDRE IINS NEGREII CÂRVALHO
fus:

lde I

W
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MINISTERIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Gêral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRTBUTOS FEDERAIS E À DíVIDA
ATIVA DA UNIAO

Nome: PRIMUS E PRIMUS LTDA
CNPJ: 18.998.273l000 Í -32

Ressalvado o direito de â Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquêr dívidas de
responsabilidade do su.iêito pãssivo acima identiÍicado que vierem a ser apuradas, é certificâdo que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretâria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriÇões em DÍvida Ativa da Uniáo (DAU) junto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta cerlidâo é válida para o estabelecimento matÍiz e suas Íiliais e. no caso de entê Íederalivo, pârâ

todos os órgãos e fundos públicos dâ âdministração direta a ele vinculados. ReÍere-se à situaçáo do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN ê abrange inclusivê âs contribuiçôês sociais prêvistas
nas âlineas'a'a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n" 8.2'12. de 24 dejulho de 199í.

A aceitaÇão dêsta certidão está condicionadâ à verifacaÇâo de sua autênticidade nâ lnternet, nos

endereços <httpJ/rÍb.gov.bÊ ou <hltpr/www.pgÍn.gov.bÊ.

Certidão emitida gratuitâmentê com basê nâ Portâria Conjunta RFB/PGFN no 1.75'1, de211Ot2014.
Emitida às 07:28:44 do dia 0310112024 <horâ e dâta de Brasília>.
Válida ate 0110712024.
Código de controlê da certidáo: CGD3.2D1E.E724.4583
Qualquer râsura ou emenda invalidará êste documenlo.

(

)
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CERrIDÃO NEGÀITVÀ DE DÉBITOS TRJàBÀLHISTÀS

NOme: PRTMUS E PRIMUS LTDA

-hrP,]: 18. 998.273/0001-32
,le rr, idão n": 15019614/2024
ExpediÇâo: 05/03 /2024, às
'L;alidade: 0l/09/2024 - 180
de r;ua expediÇão.

13:30:18
(cento ê ôirenLâ) dias, contados d3 da:â

-:r:- ifica-se que PRIUUS E PRIMUS LTDÀ (MÀTRIZ E EILIÀIS), inscrlto(a)
rc 'l.trPJ sÕb ô n" L8.998.213/O001-32, NÃo coNsTA cor.ô inadrmplente no
Ear.;:l Nacional de Devedôres Trabalhisras.
ier;;idão emitlda com base nos art.s. 642-A e 883-À da Consol.rdação
:a:; Leis do TrabaIho, acrescentaclos pelas Leis ns." L2.440/i:.A:.l e

11.4r:,'7 /2A11 , e no ALc) Al/2A22 da CGJT, de 21 de janei.ro de 2C22,
,-; ,iados constantes desta Certidão sà,r cie respônsabi.l.ida,le t os
l-rir unais do Trabalho.
:,) .1so de pessoa Surldi-ca, a Certidãa atesta a emcresa em reJ.aç:ão
,' | .dos os seus estabelecimentos, agêncras ou filiais.
.À à -eitacão desta .ertiCâo condicicná-se à verifi:açác' ;1e stta
- .t-:nt,i,:idade no portal do Tribuna l Sucerior rio Trabar.ho na
I:.r- lrnet (http: //www. tst.jus.br)
'-- 

e r. icão êmiLlda qratuitamenLe.
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,,&í,u,0,,
Hora Emissãô: 11 :47

lr:t., Emis
GOVERNO DO ESTADO DO ACRE

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

Diretoria de Administração Tributária

\

§§., :t0 ICERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO NEGATIVO

CeftiÍico que nesta data consta para o conlribuinte infra qualiticado a existéncia de crédito tributário vencido,
com exigibilidade suspensa, nos termos do adigo 151 do Código Tributário Naclonal.

51, t:..:,)
' Excetuados os créditos inscritos em Divida Ative

Nome/Razáo Social:
PRIMUS E PRIMUS LTDA

lnscrição Estadual:

0'l .039.1201001 -99

ldenticlacie

CNPJ:

18.998.273l0001-32

C PF:

Enderêçô:
MORADA FELIZ
BAIRRO: FORMOSO . CEP: 69980000

Município:

CRUZEIRO DO SUL

Data dâ lmpressão:
Tetâa.reba, S de rlàrÇo de 2021 , 11:35

Finalidade:

oEsrr rÁ-sE Á roDos os FrNs

Outras lnÍormaçõês:

Data de validade:

07 t0412013

Código de Autenticidade:

60c70c061c270a1e
Vêrificar adenrrodâde desla CNO no sêguinlê endêÍêço: w\Nw.s€faz.ac.gov.br

Emhdo Ddô Pôrl,l :,rh' Of l'ú

l
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TRIEUÍUAL DE CONTAS DA UNIÁO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatorio tem por objeüvo âpresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicx realízzdas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 0710512024 17:32:54

Orgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidede Admlnistrativa
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão ori no ortal do cstor, c A UI.

Órgão Gestor: Portal da Trensparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresss Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão ori no ortal do tor, cli UI

Orgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadestro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão ori nal no do ór ,c UI.

Obs: A consulta consolidada de pessoajuridica visa atender aos principios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n' 12.965, de 23 de abril de2014, Lei n" 13.460, de 26
dejunhode2Ol7,Lein'13.726,de8deoutubrode2018,Decretono8.638de15,dejaneirode2016.

Ali

Informações da Pessoa Juridica:
Razão Social: PRIMUS E PRIMUS LTDA

ICNPJ: t 8.e98.273l0001 -32

Resuftedos de Consulte Elctrônica:
U'
Cadastro: Licitentes Inidônms I

Resultado da consulta: Nede Consta 
I

I

lPara acessar a certidão original no poíal do órgào gestor, clique AQUI. I
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rritlHtsrÉnlo DA DEFESA
ExÉRctro BRAStLETRo

coMANDo DE FRoNTETRA JURUA/61o BATALHÃo DE TNFANTARTA DE sELvA
(? Batalhão dê Carros dê Combate/1942)

(Batalhão Marechal Thaumaturgo do Azêvedo)

oocuMENTo oE FoRMALTzAÇÃo DA DEMANDA
ÓTgãO: COMANDO DE FRONTEIRAJURUÁ/61" BATALHÃO DE INFANTARIADE SELVA

Setor Requisitante: Gêstor do Hotel de Trânsito do C Fron Juruá/61o BIS

Responsável pela demanda:
ALBERTO CALOS RODRIGUES LOBO

Postorcraduação
S Ten

E-mail:
Htcf ronjurua6l bis@gmail. com

Telêfono:
(42) I8870-2036

O quantitativo da contrataÉo é do RS 4.9$,@ (quatro mil novecentos e noventa e três) e teve como paràmetro a
quantidade de militares trensíeridos e seus dependentes para a unidade ê os hospedes de outras Forças.

20 MAIO 24

Í - Justificativa da nêcessidâde da aquisição do matêrial poÍmanonte ou consumo/selviço, considerando
o Planejamênto Estratógico, se for o caso:

Pêdido de aquisição dê material de @nsumo para manutenÉo das instalaçÕes, para utilizâÉo na vida vegetativa
do Hotel de Trânsito do Cmdo Fron Juruí61o BIS e consequente eberlura dos procêdimentos licitatórios
adequados com a finalidade de suprir a necêssidade.

2 - Quantidadê de material a ser adquiÍido:

3 . Previsão de data êm quê dêve sêr a solicitação do material:

4 - lndicação do membro da equipe de planejamenlo ê sê nêcsssário o responsável pela Íiscalização:

Cruzeiro do Sul - AC, 28 de fevereirc de 2024

^N\\\N\-ESLOBO-STen
Gestor do hotel dê transito do C Fron Juruí61oBlS

-+

Chefê da Equipe de Planeiamento da ContrataÇão
Nome: ALBERTO CALOS RODRIGUES LOBO
CPF: 037 57 4 227 -16
Telêfone: (42) I 887G2036
E-mail: Htcfronjurua6't bis@gmail.com

L
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA JURUfu61" BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
(? Batalhão de Carros de Combate/l942)

(Batalhão Marechal Thaumaturgo de Azêvêdo)

ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES: Aquisição de materiat para manutenÉo dâs instatações

*

I - Nêcessidadê d8 aquisiçãorcontratação:

ll - Requisitos da contratação:

lll - Leyantamênto de mêrcado e justilicativa da 6colha do tipo de solução a contratar
Foi realizada ample pesquisa de preços de mercâdo do objeto da licitaçáo a íim de servir de balizamênto para a
enálise das propostas dos licitantes, em conformidade com o disposto no ert. 23, § 10 da Lei no 14.133/2021.Na
realização da pesquisa de preços forem observados os procedimentos administrativos básicos previstos ne lníru@
Normetiva no 73, de 05/08/20; sendo que a aplicaÉo dos parâmetros êstabêlecidos no sêu art. 20 retomou os
seguintes resultedos, de acordo com e fonte consultada:

Fonte 4 - Pesquisa com fomecedores locais, tendo por referência o menor preço do painel de preços ê as
especificidades do objeto, foram êstâbelecidos os preços máximos acôitáveis para a contrataÉo, conforme constam
no Termo de Referênoa, a Íim de que seja veÍiflcada a conformidade de c€da proposta com os pregos coÍTentes de
merc€rdo, de acordo com o disposto no art. 23, § 1o da Lei no 14j332O21.

lV - Solução como um todo:
Ao reel izar consulta em diferentes fontes e analisando compras similares por parte dê outros órgãos a entidadeq
com o intuito de identificar a existência dê novas metodologiâs, lecnologias ou inovações qu€ melhor atendessem às
necêssidedes desta AdministraÉo, náo foram veriÍicadas inÍormaçóes relevantês, que outrora, na fasê intema da
futura licitaçáo.lá haviam sido levantadas pelo Setor Requisitante. Em suma, pela própria natureza do obieto e ser
contretado não há um grau de complexidade que exija outras providências.

O $azo paâ início para a êntrega do objêto do presente inslrumento daÍ-se-á a partir da notificaÉo por parte da
AdministraÉo para assinatura do Termo dê Contrato, do acêitê, da retirada do instrumento equivalêntê, dêvendo,
pois, sêr compatível com a necessidade, a naturêza e a complêxidade do objeto sêgundo a respectiva nota de
êmpênho;

-@- fl

a)
AquisiÉo de material para manutenÉo des instalaçõês.

A conlratada deverá levar em consideraÉo as normas técnicas existentes, elaboradas p€la AssociaÉo Brasileira
de Normas Técnicâs - ABNT, quento a requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência ê s6gurança, nos
termos da Lei n'4.'150, de í962; adotar práticas de sustentabilidade adequadas que o obleto exigir, devendo ser
dada prioridede para produtos reciclados e recicláveis e para bens que considerem critérios compativeis com
padrÕes de consumo social e ambiêntalmente sustêntáveis (artigo 70, xl, da L6i no 12.305, de 2010 - Política
Nacional dê RêsÍduos Sólidos), devendo ser observadas, ainda, as lnstruções NoÍmativas SLTI/I\4POG nrs. O1/2010
eO1DO14, bem como os atos normativos êditados pelos órgãos dê proteção ao meio ambiente;
Faz-se necessário ainda que os produtos que obedêçam às diretrizes, classificaçõês e especificaçõês determinadas
pêla ANVISA e INMETRO, se existentes;
O prazo d6 ontrsga dos bêns êêrá de até 30 (trinta) dias, contâdos do r€cêbimênto da Nota dê Empenho (NE), êm
remessa única paÍa cÂda pedido, nos endêreços constantes do Termo de Rêferência.

Os produtos deverão ser entregues de sêgunda a se)da íêira em horário de êxpediente da unidede, o desrespeito eo
hoÍário dê entrega desobrige os órgâos em autorizar a entrada no inlerior des orgenizaÉes militarês, devendo o
licitante retomar d6ntro do horário de expêdionte pera a resp€ctiva entrêga, sêm custos para a Adminislração
Pública.



As aquisições serão em estrita obediência às especificâções descritas no E
de segurançâ ê lêgislaçõês vigêntes;

dtnd/gfr aos oadróq;

@)
dd-ésp€ctivo-dfoitoA admanistração não emitirá qualquer solicitação dos serviços sem a

orçamentário;

A contralada, aÉs a solicitaÉo do obieto, terá o prazo máximo de 30 (tranta) dias para entregaÍ os materieis no

Hotel de Trânsito do Comando de Fronteira Juruá/61' Batalhão de lnÍantaria de Selva (61'BIS).

V - Estimativas de quantidade:

Em obs€rváncia ao disposto no Art. 18, § 1", I, da Lei n'14.13312021, foram feitos levantamentos das necêssidades
ê sersm contratadas considerando a situaçáo atual da infraestrutura instalada, b€m como a sua read€quaçáo e
incremenlo, e o histórico das contrata@s sêÍnelhentês.

Para êstimetiva dê @nsumo utilizou-se qitérios previamente deÍinidos que permitiram dêterminar, com base em
relatórios e mapes de consumo, a quantidadê de material a ser licitado para suprir as nêcêssidadês por um pêríodo

de 12 meses.

Os quantitativos estimados correspondem ao necessário a seu pronto emprego, acrescidos de quantidade reserva
para eventuais reposiçÕês, ou ainda, para o emprêgo de unidadês reservas, em caso dê eventual indisponibilidade.

A proieÉo inicial trata-se dê uma estimativa dos quantitativos a serem contratados. O real quantitativo a ser
adquirido será dêfinido com exatidão, duranle a vigência da ata de registro de preços, mediante a coniugação do
binômio necessidade x c€pacidade (dotaÉo orçamentária).

Vl - Estimativa do valor
Considerando os 03 (três) orçamentos levanlados, optou-se pelo uso do menor preço dos 03 (três) orçamentos, que

resultou no valoÍ orçado estimado para cada item.

Vll - Justlflcatlvas para o parcelamento ou não da solução quando necessárla para hdlvlduallzaçâo do objeto:
Na definiÉo da composição dos itens que constituem o obieto, foi observada a regra do parcelamenlo prevista no
art. 40, V letra b) da Lei no 14.13312021 , sêgundo a qual devê-se dividir a licitaÉo no maior número de lotes, sempre
quê for possível, de íorma a confeír maior competitividade ao certame.

Como resultedo, objêto foi rêduzido a unidâdês dê itens isolados, indivisívêis e indêpêndêntês, rêspêitada a
integridade qualitativa do obleto, não cabendo mais subdividi-los para que possam ser licitados e contÍatados
distintamênte, pois não se mostre técnice e êconomicamente viável.

Com fundamento no art. 80 do Decreto no 7.89212O13, o objeto foi parcelado, com vistas ao melhor eprovêitemento
dos recursos disponívêis no mêrcado e à amplieÉo de compêtitividade.

"Aft. 8" O órgão gerenciador pderá dividir a quantidade total do item emlotes, quando técnica e e@nomicamente

viável, para possibilitar maior competitivtdade, observeda a quantidade mtnima, o plazo e o local de€'nlrgge ou

de prestação dos seÍviços. "

O referido parcelamento possibilitará maior compêtitividade entre os licitantes interessados e que os pÍêÇos

ofertados possam rêfletir mais adequadamente os preços praticados no mercado.

,il&



'" /tVlll - Contratações coírelatas e/ou

t5
lX - Demonstração do alinhamerÍo entrra a cofitratação e o planeiamBnto do órgão ou entidade, identificando a

prcyisão no Plano Anual dê Contrataçõês ou, aê for o caso, justiÍicando a ausência de previsão:

A prêsente contratação possui alinhamento com o planejamento estÍatégico do C Fron Juruá61'BlS, pois contribuirá
para o desenvolvimento da missão sintese.

X - Rêsultados pretêndidos om termos de efetividade e de desenvolvimento nacional sustêntávêl:

Adquirir os bênefícios diretos e indiretos que o Comando de Fronteira Juruí61o BIS almêia com a aquisiÉo do
produlo, em termos de ecônomicidadê na contrateÉo dos ob.ietos prêlêndidos, com o mêlhor aproveitamento
dos recursos humanos, maleriais e financêiros disponíveis.

a) Ecrnomia no valor da contrataÉo em funÉo do ganho de escâla da compra centralizada

b) Eficiência com a redução do custo administrêtivo êm funÉo de reduÉo da fregmenteÉo de processos

licitetórios;

Xl - Providências a aorem adotadas pela administração do ambiêntê da organização:

-Nãoéocaso

Xll - Possíveis impactos ambiêntaia e re3pecüvas medidas de tratamênto;

Xlll - Dsclaração da viabilidade ou não da contratação:

-Nãoéocaso

Cruzeiro do Sul - AC, I dê abril de 2024

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAçÃO:

U,;" ,,n
Nome: ALBERTO CALO R RIGUES LOBO Nome: VINICIUS

A/r r" .( ç **
OLIVEIRA DE SOUZA

CPF: 037.574.227-16
Telefone: (42) I 887G2036
E-mail: Htc-fronjurua6l bis@gmail.com

-Nãoéoceso.

- Declaro a viabilidade da contrataçáo, com base nos elementos anlêriores dos Estudos Prelimineres.

CPF: 058.487.01245
TeleÍone: (681 I 994U224
E-meil: Htc'froniurua6l bis@gmail.com
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MINISTERIO DA DEFESA
ExÉRcrro BRASTLETRo

coMANDo DE FRoNTE|RA JURUfuGi. BATALHÃo DE TNFANTARTA DE SELVA
(2o Batalhão de Carros de Combatê/Í9{2}

(Batalhão Marêchal Thaumaturgo de Azovedo)

GERENCIAMENTO DE RISCOS

( X ) Baixa

Ação Preventiva

Assim como em toda e qualquer contrataÉo, vislumbram-sê alguns riscos em curso no prêsente. Não
se incluem nêste mapa de riscos aqueles voltados à gestão do contrato e execução dos serviços, mas apenas
os que tangem o procasso que permeia até a formalizecfu da contretaÉo.

DiÍiculdade ou impossibilidadê da OM em cumprir suas missóes, como por exemplo: etender as nec€ssidades
diárias da OrganizaÉo Militar, além de quê não seria câpaz de alimentar sequer a GuarniÉo dê Sêrviço.

Probabilidade:

Abrir novo
êmêrgência.

Ação Preventiva ReEponsável

Equipe de Planejamento da ContrataÉo.

Responsável

procêdimento licitatorio: contrataÉo de Equipe de Planejamento da ContrataÉo

Risco 03 - lnsuficiência de inÍormaçÕes para êlaboração da estimativa orçamêntária

Risco 0'l - Não havêr disponibilidade orçamentária

( ) Média ( ) Alta

( ) Baixa ( ) Média

Responsável
Buscar base no Planejamento Estratégico da instituiÉo, conforme
item lll dos estudos preliminares.

Buscar remane.iamento de velores previstos no orç€mento anual,
juntamente com revisâo da nec.essidade imediala dos itens

Equipê de Planejamênto da Contratação.

Equipe de Planejemento da ContrataÉo.

Açâo de Contingência Responsável

demandados

Risco 02 - Subestimar prazos para atêndimento de rêquisitos processuais

( ) Baixa ( X ) Média ( ) Alta

lmpacto: ( ) Baixa ( )Alta( x ) Média

Dano:

Descontinuidade do serviço

Comprometimento da equipe de planejamento da
contreteÉo no sentido de dar maior cêleridade aos trámites
processuêis.

Açâo de Contingência

( x ) Média ( ) Alta

lmpacto

( ) Bâixâ

( ) Baixa ( X ) Alta

Descumprimento de prazos ê descontinuidade do serviço

( ) Média

Dano

P--{

ü )

i
Probabilidade:

r,!4,
Dano

( x )Alta

l-]-

l

I

Probâbilidade:

J

l

I
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Ação Preventiva

Ecuiee drrar,'e.1a*" "W. 
. )

Rêalizar estudos ê levantemenlo detalhados de formâ a
permitir ume conêra estimativa dos aspectos quantitativos e
qualitativos do serviço a ser contratado

Ação dc Contingência

Equipe dê Planejamento da ContrataÉo.Abrir novo procedimento licitatório ou dispensa de licitaÉo.

Risco 04 - Ausência de licitantês

Probabilidade: ( ) Baixa ( ) Média ( X )Alta
lmpacto: ( ) Baixa ( ) Média ( X )Alta

Dano:

Desconlinuidade do seÍviço

Ação Prevêntiva Rêsponsável

Oivulgaçáo dê êdital Equip€ d€ Planejamênto dâ Contretação.

Ação de Contingência Responsávêl

RepublicâÇáo de edital ou dispensa de licitaÉo Equipe de Planelamento da ContrataÉo.

o
z,.{ll
É,tooo
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g
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BAIXA

EQUIPE DE PLANEJAMENTo oA coNTRATAÇÃo:

Nome:
CPF: O37 .57 4.227-16
Têlêfone: (42) 9 887C2036
E-mail: Htc-froniurua6í bis@gmail.com

Cruzeiro do Sul - AC, 8 de abril de 2024.

MÉoIA

GRAVIDADE / IMPACTO

ALTA

t/ i;tr,,t 0/,r,,". { C".,,*
Nome: VINICIUS OLIVEIRA DE SOUZA
CPF: 058.487.0'12-45
Telêfone: (68) I 99484224
E-mail: Htcfroniurua6l bis@gmail.com

LOBO

+

Responsávêl

----------------

Rlsco 02 Rtsco 03

Rrsco 01
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MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASTLEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA JURUA/6I'BATALHÂO DE INEANTARIA DE SELVA
(2' Brtalhío de Cerrcs dê Comb&tel1942)

(Betâlhio MeÍrchâl Thaumaturgo de Azevedo)

JUSTIFICATIVA DA AOtI§ICÃO

O Comando de Fronteira Junuí61" Batalhão de Infantaria de Selva (C FRON
JURUÁ/61' BIS), tem como missão manter a soberania do estado brasileiro na guamição
federal de cruzeiro do sul - AC, cuja complexidade exige um eficiente apoio logístico por
parte da administração. O objeto do presente processo é abertura de Dis nsa de Licitacâo
oara Aouisicâo de material de consumo. para tal, esta unidade gestora recebe regularmente
provisões orçamentiirias para a aquisição dos itens necessários, cumprindo fiel observância aos
preceitos legais que regem as compras govemamentais na administração pública.

A motivação que originou a requisição para abertura dos procedimentos em questiio foi
a necessidade contínuâ da manutenção nas instalações do Hotel de Trânsito, haja vista ser uma
instalação antiga, com mais de 40 anos, logo, a disponibilidade peÍmanente desses serviços se
faz necessiíria. cabe destacar que o Hotel de Tr.ânsito do c FRON JIIRUA/61 . BIS está
localizado na cidade de cruzeiro do Sul, no Estado do Acre, no extremo ocidental do país, uma
região de fronteira Amazônica, cercada por este bioma, e possui algumas peculiaridades
comerciais que devem ser levadas em consideração, tais como

a) Distância dos grandes centros comerciais e industriais, estando cerca de 640
do grande centro urbano mais próximo, a cidade de Rio Branco;

b) Dificuldadeslogísticas;

Para que durante o certame, não sejam licitados itens com preços fora da realidade da
região e/ou haja o risco de algum item ser considerado "deserto" por falta de interessados,
como já ocorrido, cstc cornando adotou o mcnoÍ prcço, priorizando os incisos I a III do art. 5"

b l) o único acesso rodoviário, a BR 3ó4 que liga Cruzeiro do Sul a Rio Branco,
apesar de se tratar de uma rodovia federal, as condições de trafegabilidade são as piores
possíveis, impossibilitada por vezes em decorrência das chuvas de verão;

b.2) acesso aereo limitado a poucos voos comerciais e müto caros.

As dificuldades mencionadas nos itens anteriores geÍam como consequência o
enfraquecimento do comércio local, prestação de serviços de baixa qualidade, dificuldades de
recebimento e escoamento de bens materiais com o encarecimento dos ftetes, dentre outÍos,
atuando na região poucos fomecedores gerando baixa (ou neúuma) concorrência. Essas
observações fazem com que a cidade possua uma peculiaridade nos pÍeços ofertados se
diferenciando em muito da media nacional registrada no painel de preços, contratações
similares de outros entes públicos, pesquisa publicada em mídia especializada e ou sítios
eletrônicos.

(
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em conformidade com § 10 do mesmo artigo, ambos estabelecidos na instrução
65 de 7 de julho de 2021, já que tal mandamento prevê uma hierarqúa com
possibilidades de levantamento de mercado. No entanto, a prioridade aos incisos I e II fica ate

certo ponto comprometida quando os procedimentos para aqüsição de bens e conftatâção de

serviços, esbarraram nas peculiaridades acima enumeradas. Ademais, importante ressaltar que

todos os demais parâmetros foram observados e criteriosamente cumpridos, principalmente na
observância das variações de valores e na obtenção do cálculo atraves do conjunto de três
preços, analisados de forma crítica, com o objetivo de propor maior realidade e lisura ao
pÍocesso.

O quantitativo requerido tem por base a uma melhoria estrutural do Hotel de Triânsito.
Como supramencionado, a localização da unidade, alem de dificultar o atendimento aos pleitos
desta, encontÍa problemas com a competitividade da região. Observa o setoÍ requisitante que na
medida do possível, foram atendidas todas a normativas em relação as especificações dos itens,
evitou - se, sempre que possível pormenorizadas e excessivas para não frustÍarem o processo,
mas que atendam o proposto.

Justificadamente, portânto, opta-se pela realização dâ presente licitação, valendo-se do
art. 3" do Decreto no 11.462 de 31 de março de 2023, em virnrde do enquadramento das

necessidades citadas nos requisitos fundamentais para a utilização do Sistema de Registro de
Preço, a saber: (a) bens de aquisição e ou contratações frequentes; o batalhão possui diversas e
variadas necessidades de apoio logístico e atividade meio na sede e nos destacamentos, alem de
extemporâneos pedidos de apoio por parte de outros órgãos, havendo portanto, necessidade
constante de material de constnrção passível de ser adquirido sem oneÍar a unidade com a
obrigação de celebrar todas as licitações registradas. Nesse mesmo contexto, justifica-se (b) a
aquisição/contratação de bens com previsão de entregas parceladas, uma vez que a estrutura da
unidade e os custos de estocagem, não suportam a aquisição de todo mabrial em deconência
da sua sazonalidade, tomando-a onerosa para a administração, Importante destacar ainda, que
apesar do oÍçamento anual ser previsivel e autorizativo, a cota disponivel de recursos é
distribuída mediante a arrecadação, fato pelo qual não lui clara previsão de quanto cada uG
recebeni no ano, gerando, inclusive, possibilidades de aquisiçõevcontratações extemporâneas
por meio de descentralizações, (c) não sendo possível, portanto, definir previamente o
quântitativo exato a ser liquidado.

Dessa forma, após criterioso estudo, definiu-se por parte deste ordenador de despesas e
do fiscal administrativo da unidade, a necessidade de registrar preços para a aquisição em
questão. Isto posto, restam justificados os motivos pelos quais o comando de Fronteira
Jururí/61' Batalhão de Infantaria de Selva necessita da referida compra.

Cruzeiro do Sul, AC, 28 de fevereiro de 2024

BtS
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MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRo

COMANDO DE FRONTEIRAJURUA/6íO BATALHÃO OE INFANTARIA DE SELVA
(2' Batalhão de Carros de Combatê/íg42)

(Batalhão Marêchal Thaumaturgo dê Azêvedo,

(Processo Administrativo n' NUP 64123.001710t2024-29 - DlSp 001)

í. CONDçÔESGERAISDACONTRATAçÃO

1.1. Aquisiçáo de material para menutenção das instalações, nos termos de tabela abalxo, conforme
condições e exigências eslabelêcidas neste instrumento.

1.2. Os bens obiêto desta contrataÉo são caracterizados como @muns, corúorme justiÍicative constante
do Estudo Tócnico Preliminer.

1.3. O ob.ieto deste contrataÉo nâo se enquadra como sendo de bem dê luxo, conforme Decreto no
í0.818, dê 27 d€ ê€têmbro de 2021.

1.4. O prazo de voência da @ntrataçáo é de 1 ano @ntados do(a) assinatura do @ntrato, na forma do
aftigo 105 da Lei n" 14-133, & 2021.

1.5. O contralo ofêrêce maior dêtelhamento das regras que sêrão aplicadas em relaçáo à vigência da
contralaÉo.

/

ITEM ESPECTFTCAçÂO CATMAT UNIDAOE

DE MEDIDA

QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

1 TUBO ESG

KRONA DN

lOOMM

481429 UND o R$ 59,00

2 CAIXA D' AGUA
FORT LEV_ lOOO

LITROS

338056 UND 4 RS 370,00 R$ 1 .480,00

3 SIFÃO ASTRA

SANFONADO

UNIVERSAL

441316 UND 10 R$ 5,00 R$ 50,00

4 CIMENTO ITAU

50KG
327§7 UND 49 R$ 58,00 R$ 2.842,00
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2.1. A Fundamentaçáo da Contrateção e de seus quantitativos onconlra-se pormenorizada eó tópico
especiflco dos Estudos Técnicos Prelimineres, apêndice dêste Termo de Referência.

2.2. O objêto da contrataÉo está previsto no Pleno de Contratações Anu at 120241.

Subcontratação

2.3. Não é admitide a subcontrateção do obieto contratual.

Garantia da contratação

2.4. Não haverá exigéncia da garantia da contratação dos attioos 96 e seouintes da Lei no 14.133. de
2021. c€,las razões consÍarÍes do Estudo Técnico Preliminar.

3. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condiçõós de Entrêga

3.1. O prazo de entrêga dos b€ns é de 30 dias, contados do(a) assinatura do contreto, em remessa única.

3.2. Caso nâo seja possível a enlrêgâ na data assinalada, a empresa dêverá comunicar as razóes
rêspêctivas com pelo menos 10 dies de antecedência para que qualquêr pleito dê proÍrogaÉo de prazo s€ja
analisado, rêssalvadâs situâções dê câsô fortuito e força maior.

3.3. Os bens dêvêrão ser enlregues no sêguintê endereço: Hotel de Trânsito do 61o Batalhão de lnfanlaria,
Avenida 25 dê Agosto, 3345, Aeroporto Velho, , Cruzeiro do Sul-AC.

Garantia, manutenção o assi3tência tócnaca

3.4. o prazo de garantia ê aquêlê estabelecido na Lêi no 8.07E, de 11 de setembro dê 1990 (código de
DeÍesa do Consumidor)

4. MODELODEGESTÃODOCONTRATO

4.1. O contrato dêverá ser exêcutado fielmêntê pelas pertes, de acordo com as cláusulâs avençedes e as
normas da Lei n' 14.133, de2o21, e câda gane rêspondêrá pêles consequênciâs de sua inexecuÉo total oJ
parcial.

4.2. Em caso de impedimento, ordem dê parelisaçáo ou suspensão do crntrato, o cronograma dê
execução sêrá proírog6do automatic€mente pêlo tempo correspondênte, anotedas tais circunstâncias
mediente simples apostila.

4.3. As comunicaçóes entre o órgão ou entidade e a contralada devêm ser realizades por escrito sêmpre
que o eto exigir tal formalidadê, admitindo-se o uso de mensagêm eletrônice pera essê fim.

4.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da êmprêsa para adoÉo de providências que
dêvam ser cumpridas de imediato.

4.5. Após a assinâturâ do contrâto ôu instrumênto equivalêntq o órgáo ou êntidedê poderá cDnvocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalizaÉo, que
conterá irÚormaçôes acorca das obrigaçôes contratuais, dos mecanismos de Íiscalização, das estralégias
pere êxecuÉo do objêto, do plano complemôntar de execuçáo de contralada, quando houver, do método de
aferiÉo dos resultados ê das sançóes aplicáveis, dentre outros.

FiscalizaÉo

rt
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4.6. A execuÉo do contrato deverá ser acompanhada e Ítscatizada *,"1\*;,f ,.l o 
" 
*ffi* *n )

respeclivos substitutos

Fiscalização Técnica

Lei n" '14.1

4.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execuÉo do contrato, para que seram cumpridas todas
as condições estabelêcidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a AdministraÉo.
(Decrêto no 11.246., de 2022, art. 22, Yl):

4.7.1. O Íiscal técnico do contrato ênotará no histórico de gerênciemento do contrato todas as
oconências relacionadas à execuçáo do contrato, com e descrição do que for necessário para a
regularizaÉo das faltas ou dos defêitos observados. íLei no 14.133. de 2021. ert. 117, §1", e ecreto no
11.246. de 2022. at1. 22. ll\.

4.7.2. ldentificade qualquêr inexatidão ou irrêgularidade, o fiscál técnico do contrato êmitirá
notiÍicáçôes para a coíreçáo da execução do contrato, determinando prazo gara a corêÉo. (Decreto no
11 .246. de 2022. an 22. lll):

4.7.3. o fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situaÉo que
demander decisáo ou adoção de medidas que ultrapassem sua compêtência, para que adote as mêdidas
nec€ssárias e saneadoras, se for o caso. (Decrclo n 11.246. de 2022. an. 22. lvt.
4.7.4. No caso de ocorrências que possam inviâbilizar a execução do contrato nes datas aprazadas,
o fiscal técnico d
2022. an. 22. V).

o contrato comunicará o Íato imediatamente ao gêstor do contrato. (Decreto no 1't.246. de

47.5. O Íiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovaÉo tempestiva ou à prorrogaçáo contratual

1 .246 de v
Fiscalização Administrativa

4.8. O Íiscal administrativo do contrato verificará a menutenÇão das condigÕes de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e â ÍoÍmalizaÉo de
apostilamento e têrmos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário Art ecreto no e

4.8.1. Caso ocona desqjmprimenlo das obrigações contratuais, o fiscâl âdministrativo do contrato
atuará tempêstivemente ne soluçáo do problema, reportando ao gestor do contrato para quê tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência, (Decreto no '11 .246. de 2022. art. 23. lv).

Gestor do Contrato

4.9. O gêstor do contÍato coordenará a atualizaÉo do processo de acompânhamento e Íiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerênciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de oconências, das alteraÇões e das prorrogaçóês contratuais,
elaborando relâtório com vistas à veriÍicagáo da necêssidade de adequaçóes do contrato para fins de
atêndimento da finalidade da administraÉo. (Decreto no 11.246, de 2022, an. 21 , ly).

4.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos Íisceis do contrato, de todas as
ocorrências relacionadâs à execução do contrato e as medidas adotadas, infÕrmando, se for o caso, à
autoridade supêrior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto no 11.246, de 2022, aÍ1. 21 , ll).

4.11. O gestor do contrato acompanhará a manutênÉo das condições de habilitação da contratada, para
fins de êmpenho de despesa e pagamênto, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidaçáo
e do pagemento da dêspesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21 , lll).

fr
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íiscais técnrco,
edministrativo ê setorial quanto ao cumprimênto dê obrigaçÕes assumidas pelo contratado, com menÉo ao
seu desempenho na êxecuÉo contratual. baseado nos indicâdores objetivamente definidos e aÍeridos, e a
êventuais penalidades aplicadas, devêndo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçÕês.
(Dêcrêto no 11 .246, de 2022, art. 21, Vlll).

4.13. O gestor do contrato tomerá providênclas pere e formalização de procêsso adminislrativo de
responsabilizaçâo pare Íins de aplicaÉo dê senções, a ser conduzido pela comissâo dê que trata o art. 158
de Lei no 14.133, de 2021 , ou pelo agente ou pêlo setor com competência para tal, conforme o c€so. (Decreto
no 11.246, de 2022, an.21, X).

4.14. O gestor do contralo devêrá elaborar relatório Íinal com informações sobre a consec{.tÉo dos
objetivos que tenham justificado a contrataçáo e eventuais condutas a s€rêm adotadas para o aprimoramênto
das atividadês da AdministraÉo. (Decreto no 1 1 .246 , de 2022, art. 21 , Vl).

4.15. O gêstor do contrato dêverá ênvier a documentação pertinente eo setor de contratos para a
formêlização dos procedimentos de liquidaçáo e pagamenlo, no valor dimensionedo pela Íiscalização e gestão
nos termos do contralo.

5. cRrTÉRros DE MED|çÃO E DE PAGATTENTO

Rêcebimonto

5.1. Os bens sêrão recêbidos provisoriamênte, de forma sumária, no ato da entrege, juntamente com a
nota fiscel ou inslrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhâmento e fiscalização
do contrato, para efeito dê posterior verÍficação de sua conformidade com as €speciricaçóes constantes no
Termo de Referência e na píoposta.

5.2. Os bens poderão ser re.leitados, no todo ou em parte, inclusive antês do recebimento provisório,
quando em desecordo com as especificaçõês constantês no Termo dê Rêferência e na proposta, devendo
ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação de contÍatada, às suas custas, sem preluízo
da aplicaÉo dâs penalidedes.

5.3. O r€cebimento definitivo oconerá no prazo de í0 (dêz) dias útêis, a contar do rêcebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pêle AdministraÉo, após a vêriÍicaçâo da gualidade e
quantidadê do malerial ê consêquente acêitaÉo mediantê termo detalhado.

5.4. Para as contretaçôes d6conênles de despêsas cuios valores não ultrapessêm o limite de que lrata o
inciso ll do art. 75 dâ Lei no 14 1 . de 2021 , o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 10
(dez) dias útêis.

5.5. O prazo para recôbimento definitivo poderá ser excepcionalmente pronogado, dê forme justificada,
por igual perÍodo, quando houver necêssidade de diligências para a afêriÉo do at6ndimênto das exigências
contratuais.

5.6. No câso de @ntrovérsia sobre a execuçáo do objeto, quanto à dimensão, qualidade ê quantidede,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133. de 2021 , comunicando-se à empresa para 6missáo
de Nota Fiscal no que pertinê à parcela incontroversa da execuÉo do objêto, para efeito de liquidaÉo e
pegemento.

5.7. O prazo para a soluÉo, pelo contratado, de inconsistências na êxecuçáo do objeto ou de saneamento
da nota Íiscal ou dê instrumento de cobranç€ êquivâlente, veriÍicadas pela AdministÍaÉo durantê e análise
prévia à liquideÇáo de dêspêsa, não será computado para os Íins do recebimento deínitivo.

5.8. O recêbimento provisório ou deÍinitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez ê pela
segurança dos bens nem a re§ponsabilidade étaco-proíssional pelâ pêrfêita execuçáo do conlrato.

rERMo DE *rrrr a*"i,ffi,qno,

4.12. o gestor do contrato emitirá documento comproberório a" 
"r"ri"çao\rliià" úo.
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Liquidação

5.9. Recebidê a Nota Fisc€l ou documento de cobrança equivalente, conerá o prazo de dêz dias úteis
para Íins de liquidaÉo, na forma desta seçáo, prorrogáveis por iguêl período, nos termos do art. 70, §3-!a
lnstrucão Normativa SEGES/ME no 7712022.

5.9.1. O prazo de que trata o item entêrior será reduzido à mêtade, mantendo-se a possibilidede de
prorrogaçâo, no câso dê contretaçÕes deconêntes de despesas cujos valorês não ultrapassêm o limite de
que trata o inciso ll do art. 75 da Lei no 14.133. de 2021 .

5.10. Para fins dê liquidação, o setor competente deverá veriÍicar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrançe equivalente aprêsentado expressa os elementos necessários e essênciais do documentô, tais
como:

5.'10.1 . o prazo de velidadê;

5.10.2. a date da emissão;

5.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

5.10.4. o período rêspeclivo dê execução do contralo;

5.10.5. o valor a paga[ e

5.í0.6. evêntual destaque do valor de retenções tributárias cebíveis.

5.11. Havêndo êno ne apresenteÉo da nota fiscal ou instrumento de cobrançâ equivalênte, ou
circunstància quê impêça a liquidaÉo da despesa, esta fic€rá sobrêstada até que o contratado providencie
as medides seneadoras, reiniciando-se o prazo após a comproveção da rêgularizaçáo da situação, sem ônus
ao contratante;

5.'12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente devêrá ser obrigetoriamentê acompanhado da
comprovaÉo da regularidade Íiscal, constatada por mêio de consulta orJine ao SICAF ou, na impossibilidade
de acesso ao rêfêrido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentaÉo
mencionada no art. 68 da Lei no 14.133. de 2021

5.13. A Administração deverá rêalizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutênÉo das condições de
habilitaÉo êxigidas no edital; b) identificer possível razão que impêça e paíicipação em licitaÉo, no àmbito
do órgáo ou êntidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditives indiretas
(INSTRUÇÃO NORMATIVA N'3, DE 26 DE ABRIL DE 2018),

5.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situaçáo de inêgularidade do contratado, será providenciada sua
notificaÉo, por escrito, para que, no prazo dê 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresentê sua defesa. o prazo poderá se[ prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

5.15. Não havêndo regularizaÉo ou sendo a dêfesa considêrada improcedênte, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela Íiscalizaçáo da regularidade íscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para quê sejam acionados os mêios
pêrtinenles e necessários para garantir o recebimento dê seus cíéditos.

5.í6. Persistindo a inegularidede, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

5.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagemenlos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rêscisão do contÍato, caso o contralado não regularize sua situaÉo junto ao SICAF.

UrsrÇôEs .g$feçAo
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Prazo de pagamento

5. í 8. O pagamento será eÍetuado no prazo dê até 10 (dez) dias úteis contados da finalizaçáo da liquidaÉo
da despêsa, conforme seÉo anterior, nos lermos da lnstrucão Normativa SE GESIME n' 77 . de 2022

5.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado seÍáo atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento eté a data de sua efetiva Íealizaçáo, mediante
aplicação do índice IPCA de conêÉo monetária.

FoÍma do pagamonto

5.2O. O pegamento sêrá reelizado por mêio de ordêm bancária, para crédito em banco, agência e coí a
coÍrente indicâdos pelo contratado.

5.21. Será considerada data do pagamento o dia em quê constar como emitida a ordem bancária pare
pagamento.

5.22. Quando do pagamento, sêÉ efetuada e relenção tributária prevista na legislaÉo aplicavel.

5.22.1. lndêpendentemênte do pêrcentual d6 tributo inseÍido na planilha, quando houvêr, seráo
rêtidos na fonte, quando da realizaÉo do pegamento, os perc€ntuais estabelêcidos na legislação vigente.

5.23. O contralado regularmentê optante pelo Simples Nacional, nos termos da ementar no 1

de 2006, não sofrerá a retenÉo tributária quanto aos impostos e cor ribuiçÕes abrangidos por aquele regime.
No êntanto, o pegamento ficárá condicionado à apresentaÉo de comprovaçáo, por meio de documento
oÍicial, de que íaz ius ao tratâmento tributário favorecido prêvisto na referida Lei Complementar.

Cessão do crédito

5.24. E admitida a cessão Íiduciária de direitos credilícios com instituiçáo financeira, nos termos e de acordo

À\

)

com os procÊdimentos previstos
as regras deste presente tópico.

5.24.'l. Ás cessões de crédito não abra@idas pela lnstrução Normativa SEâES/ME no 53, de I de jutho &
2020 dependeráo de prévia aprovaÇáo do contratante.

5.25. A eficácia da caseão dê crfiito não abrangidae pêlâ lnstruÉo NoÍmativa SEGES/Í\4E no 53, de I cb
.iulho de 2020, em relaÉo à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato
administrativo.

5.26. Sêm preiuízo do regular atendimento da obrigaÉo contratual de cumprimento de todâs es condi@es
de habilitaÉo por parte do contratado (cêdente), a celebração do aditamento dê cessão de crédito e a
rêalizaÉo dos pagamentos íespêctivos também se condicionam à regularidadê fiscal e tÍabalhista do
cessionário, bem como à certificâçáo de que o cessionário não se en@ntra impedido de licitar e contrâtar
com o Poder Público, conforme a legislaÉo em vigor, ou de rêceber benêfícios ou incêntivos flscais ou
creditícios, dirêta ou indiretamente, confoíme o art. í2 da Lei no 8.429. de i992, nos teÍmos do Parêc€r JL-
01. dê 18 dê aio de 2O2O

5.27. O crédito a ser pago à cêssionária é exatamênte aquele que seria deslinado à cedente (conúatado)
pela execuÉo do objeto contratual, restando ebsolutamente inólumes todas as defesas e exceçÕes ao
pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao dirêito comum aplicáveis no regime jurídico de direito
público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade dê pagamento em conta
vinculada ou de pagamento pela êÍetiva comprovaÉo do fato gêrador, quando for o Glso, ê o desconto de
multas, glosas e prê.iuízos causados à AdministraÉo. (|NSTRUÇÃo NoRMATtvA No 53, DE 8 DE JULHo DE
2020 e Ansxos)

na lnstrucão Normativa SEGE E no 53. de 8 de Jul de 2O2O , conforme

rt
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5.28. A cessão de credito não aÍetará a execuÉo do objeto contÍatado, que mntinuará sob a intêgral
responsabilidade do contratado.

6. FORi'A E CRITÉRIOS DE SELEçÂO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma dê sêleção e critério de julgamento da proposta

6.1 . O fornêcêdor será selecionado por meio óa ÍealizaÉo de procêdimento de LICITAÇÃO, na
modalidade DISPENSA, sob a forma ELETRÔNlCA, com adoÉo do critério dê.lulgemênto pelo menor prego.

Forma de fomecimênto

6.2. O fornecimento do objeto será integral.

Exigências de habiliteção

6.3. Para fins de habilitaÉo, deveíá o licitante comprovar os seguintes requisitos

Habilitação jurldica

6.4. Pêssoa física: édula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forçe de lei, tenha
validade para fins de identificaÉo em todo o território nacional;

6.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas MêÍcantis, a cãrgo da Junta
Comercial da respediva sede;

6.6. Microômpreendedor lndividual - MEI: CertiÍlcádo da CondiÉo de Misoempreêndedor lndividual -
ccMEl, cuja aceiteção ficará condicionada à verificaÉo da autênticidade no sítio
httos://www . br/emoresas-e-neoocios/ot endedor

6.7 . Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade idêntiÍicâda como
empresa individual de rêsponsabilidadê limitada - EIRELI: inscriÉo do ato constilutivo, estatuto ou contrato
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cãrgo da Junte Comercial da respectiva sede,
acompanhâda de documento comprobetório de seus administradores;

6.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorizaçáo de Íuncionamento no Brasil, publicada
no Diário Oficial da Uniáo e arquivada na Junta Comercial da unidadê federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual sêrá considerada como sua sede, conformê lnstrução Normativa
DREI/lvf E n.o 77 . de '18 de marco de 2020

6.9. Sociedadê simples: inscÍiçao do ato constitutivo no Rêgistro Civil de Pessoas Jurídicâs do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

6.í0. Filial, sucur3al ou agôncia de eociedado simples ou omprôsária: inscriÉo do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídices ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbaÉo no Registro
onde tem sede a metriz

6.1 1 . Sociedado cooperativa: ata de Íundação e estatuto sociâ1, com a ata da assemblêia quê o aprovou,
devidamênte arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Rêgistro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva
sede, além do registro de quê trata o art. 107 da Lei no 5.264. de 16 de dezembro ig71.

6.12. Agricultor familiar: Declaração dê Aptidão ao pronaf - DAp ou DAp-p válida, ou, ainda, outros
documentos definidos pela Secrelaria Especiel de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos
termos do art. 4o. §2o do Decreto no 10.880. de 2 de

tr

bío de 2021
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6.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEl, que comprove a q cQmo

Habilitação Íiscal, social e trabelhistâ

6.15. Prova de inscÍiÉo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conformê o caso;

6,'16. Prova dê regularidade fiscel perante a Fazenda Nacional, mêdiante aprêsentagão de certidão
exPedida coniuntamênte pêla Sêcretaria da Reêêite Fêdêral do Brasil (RFB) ê pela Procuradoria-Gêral da
Fazende Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federeis e à Dívida Ativa da Uniâo (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunte no
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receitê Federal do Bresil ê da Proolradora-Gêral dâ
Fazenda Necional.

6.17. Prova dê regulaÍidado com o Fundo de Garantia do Tempo dê SêÍviço (FGTS)i

6.18. Prova de inexistência d€ débitos inadimplidos perantê a Justiça do Trabalho, mediarüe a
epresentação de certidáo negetiva ou positiva com efeito de nôgativa, nos têrmos do Título Vll-A da
Consolidaçáo das Leis do Trâbalho, aprovada pelo Dêcreto-Lei no 5.452, de 1o dê maio de 1943;

6.19. Prova de inscriÉo no câdestro de contíbuinles Estadual, Municipal ê Federal relativo ao domicílio ou
sede do fornecedor, pêrtinente ao seu ramo de atividade e compatívêl com o objeto contratual;

6.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, Municipal ê Federal do domicílio ou sede do
foínecêdor, rêlativa à âtividade em cujo exercício contrata ou concorre;

6.21. Caso o fomecêdor seja considerado isento dos tributos Estadual, Municipal e FedeÍal relacionados
âo objeto contrâtuÊ|, deverá mmprovar tal condiÉô medientê â âprêsêntaÉo dê dêclaraçáo da Fazêndã
respectiva do seu domicílio ou sede, ou oulra equivalente, na forma da lei.

6.22. O Íomecedor ênquadrado como microempreendedor individual que pretênde auÍerir os bênefícios do
trâtamento diforenciado previstos nâ Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
insciÉo nos cadastÍos de contribuintes estadual e municipal.

Quâlifi cação Econômico-Financeira

6.23. Certidão negativa de insolvência civil êxpedida pêlo distribuidor do domicílio ou sede do liôitante, caso
se trate de pessoa fisica, dêsde que admitida a sua particípação na licitâÉo (art. 5.. inciso ll. alínêê "C. da
lnstrucáo Normativa es/ME no 116. de 2021\ , ou de sociêdede simples:

6.24. Certidão negativa dê Íalência expêdida pelo distribuidor da sede do Íomecedor - Lei no 14.'133 de
2021. art.69. caout. inciso ll);

6.25. Balanço petrimonial, demonstreÉo de rêsultado dê exeÍcício e dêmais demonstraçôês contábeis dos
2 (dois) últimos exêrcícios socieis, comprovando;

6.25.1. índicês de Liquidez Geral (LG), Liquidez Conente (LC), ê Solvência Gêrel (SG) supêriorês a
1 (um);

6.25.2. As emprêses criadas no exercício financoiro da licitaÉo dêvêrão alender a todas as
exigências da habilitaÉo e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de aberlura.

4
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produtor rural pessoa físicâ, nos termos da lnstrucão Normativa RFB n. 971. de í3 de novehbrô de 2mg
(arts. 17 e 19 ê 165).

6.14. Os documenlos apresentados deverâo eslar acompanhados de todas as altêraçÕes ou da
consolidação resp6cliva.

\
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6.25.3. Os documentos reíeridos acima limitar-se-ão ao último
teÍ sido constituída há menos de 2 (dois) anosi

ÇÔE

exercício nô ceso de a

s - 
ryrAÇÃow*

6.25.4. Os documentos rêferidos acima deverão ser exigidos com bese no limite definido pela Recêita
Federal do Brasil pera transmissão da Escrituraçao Contábil Digital - ECD ao Sped.

6.26. As empresas criadas no exêrcício flnanceiro da licitaÉo deverão atender a todas as exigências da
habilitaÉo e poderão substituir os demonstrativos contábêis pelo balanço de abeÍtura. (Lêi n" 14.133, de
2021, art. 65, §1').

6.27 . O âtêndimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaraçáo
âssinada por proÍissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

6.28. Registro ou inscriÉo da empresa na entidadê profissional, em plena validade;

6.29. Comprovação dê âptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou supêrior com o objeto desta contrataÉo, ou com o item pertinente, por meio da
apresentaÉo de certidôês ou atestedos, poÍ pessoas iurídices de direito público ou privado, ou regulermente
emitido(s) pelo conselho profissional competente, quendo for o caso.

6.29.1 . Para fins da comprovaÉo de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos
executados com as seguintos características mínimas:

6.29.2. Será admitida, para Íins de comprovação de quentitativo mínimo, a aprêsêntaÉo e o somatório de
diferentes alestados executados dê forma concomitante.

6.29.3. Os âtestados dê capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
Íomecedor.

6.29.4. O fornecedor disponibilizará todas as informaçóes necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela AdministraÉo, ópie do contrato que deu suporte à
contrataÉo, enderêgo atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratedo, dentre outros
documentos.

6.29.5. Prova de atendimento aos requisitos prêvistos na lei.

6.30. Caso admitida â participação de cooperâtivas, s6rá exigida a seguinte documentaÉo complementer:

6.30.í. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contrateÉo
e que executarão o contrato, com a§ rêspectivas atas de inscriÉo ê a comprovaÉo de que ê§tão
domiciliados na locâlidede da sedê de cooperativa, rêspeitado o disposto nos arts. 40. inciso xl. 21. inciso
1e 42. §§2o a 6'da Lei n. 5.764. de 1971;

6.30.2. A declaração de regularidade de situaÉo do contribuintê individual - DRSCI, para cada um
dos cooperados indicados;

6.30.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de coopêrados necessários à
execução contrâtual;

6.30.4. O registro previsto na Lei n. 5.764. 1971. aÍl. 1O7

6.30.5. A comprovaÉo de integraÉo das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que
exêcutârão o contrato; e

6.30.6. Os sêguintes documentos para a comprovação da regularidadê iurídica da coopêrativa: a)
ata de fundação; b) estatuto social com a eta da assembleia que o aprovou; c) regimênto dos fundos
instituídos pelos cooperados, com a ala da assemblêia; d) editais de convocaÉo das três últimas

ffi
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assembleias gêrais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que êxecutarão o
contrato em assembleias gerais ou nas reuniôes seccionais; e 0 ata da sessão que os cooperados
aulotizaÊm a cooperativa a @ntratar o objeto da licitaÉo;

6.30.7. A última auditoria contábil-Íinancêira da cooperativa, conÍorme dispõe o art. 112 da Lei n
5.764. de 1971, ou uma dêclaraçáo, sob as penâs da lei, dê que tal euditoria não foi 6xigida pelo órgão
fisc€lizador.

7. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO

7.1 . O custo estimado rotat da contrataÉo é de R$ 4993,00 (QUATRo MtL NOVECENTOS E NOVENTA
E TRÊS), coírform€ custos unitários apostos na tabêla acima.

8. ADEOUAçÃOORçAMENTÁRIA

8.1. As despesas decorrentes da presentê contratação coÍrêrão à contr de recursos êspêcíficos
consignados no OrÇâmênto Geral da União.

8.2. A contrataçáo sêrá atendida pêla seguintê dotaçáo:

l) Gestáo/Unidade: 167536;
ll) Fonte de Recursos: 1050000142;
lll) Progrema dê Trebelho: 232188;
lV) Elemento de Despesa: 339030;

V) Plano lntêrno: DSAPFUNMNHT;

Cruzeiro do Sul-AC, 8 de abÍil de 2024

ALB DRIGT]T,S LOBO - ST
Gestor do Hotel de Trânsito do C Fron Juruí6I.BIS

,fr
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÍRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA JURUA"/6T' BATALEÃO DE INTANTARIA DE SELVA
(2' Bâtalblo de Carms de Combatc/l942)

(Brtâlhão Mercchtl Thoumâturgo de Azevedo)

PROCESSO ADMINISTRATTVO
EB: 64123.0017 10 12024-29

O objeto do presente processo é abertura de Dispensa de Licitação para Aquisição de
material de consumo, no intuito de suprir as necessidades do Hotel de Trânsito, para tal, esta
unidade gestora recebe regularmente provisões orçamentárias para a aquisição dos itens,
cumprindo fiel observância aos preceitos legais que regem as compras governamentais na
administração pública.

A motivação que originou a requisição para abertura dos procedimentos em questão foi
a necessidade continua da manutenção nas instalações do Hotel de Trânsito, haja vista seÍ uma
instalação antiga, com mais de 40 anos, logo, a disponibilidade perrnanente desses serviços se
faz necessária. cabe destacar que o Hotel de Triânsito do c FRON JLJRUÁ/61. BIS estrí
localizado na cidade de cruzeiro do sul, no Estado do Acre, no extremo ocidental do país, uma
região de fronteira Amazônica, cercada por este bioma, e possui algumas peculiaridades
comerciais que devem ser levadas em consideração, tâis como:

a) distrância dos grandes centros comerciais e industriais, estando cerca de 640 km
do grande centro urbano mais próximo, a cidade de Rio Branco;

b) dificuldadeslogísticas;
b.l) o único acesso rodoüário, a BR 364 que liga Cruzeiro do Sul a Rio Branco,

apesar de se tralar de uma rodovia federal, as condições de trafegabilidade são as piores
possiveis, impossibilitada por vezes em deconência das chuvas de verão;

b.2) acesso aereo limitado a poucos voos comerciais e múto caros.

@--ffiê

As dificuldades mencionadas nos itens anteriores geram como consequência o
enfraquecimento do comercio local, pÍestação de serviços de baixa qualidade, dificuldades de
recebimento e escoamento de bens materiais com o encarecimento dos fretes, dentre outros,
atuando na regíão poucos fomecedores gerando baixa (ou nenhuma) concorrência. Essas
observações fazem com que a cidade possua uma peculiaridade nos preços ofeÍados se
diferenciando em muito da média de pregos de outras regiões, contratações similares de outros
entes públicos, pesquisa publicada em mídia especializada e ou sitios eletrônicos.

I. DOSPREÇOSOBTIDOS

O presente relatório segue em cumprimento ao determinado na Lei n' 14. t33, Instrução
Normativa SEGESÀ/ÍE N'65/2021-, DE 07 /0712021 e demais dispositivos legais. Foi realizzda
uma ampla pesquisa de preços e de mercado do objeto da licitado a fim de servir de
balizamento para a análise das propostas dos licitantes.

!

>a<
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ANÁLISE CRÍTICA DE PRECOS



Na realização da pesquisa foram observados todos os procedimentos
sendo que a aplicação dos parâmetros estabelecidos no art. 5o, da IN 65121, sô fo l pos
o resultado esperado com uma combinação de incisos. Este comando adota prioritariamente o
inciso I, do mesmo art. 50, para referência dos preços licitados, tal mandamento prevê uma
hierarquia com variadas possibilidades de levantamento, no entanto, a pnoridade ao inciso I,
fica ate certo ponto compÍometida quando os procedimentos para aquisição de bens e
contratação de serviços, esbarraram nas peculiaridades antes enumeradas.

Para que durante o certame, não sejam licitados itens com preços fora da realidade da
região e/ou haja o risco de algum item ser considerado "deserto" por falta de interessados,
como já ocorrido em certiames anterioÍes, conforme preconiza â Lei n' 14.133, foi realizada
uma ampla pesquisa para referência dos valores desses mesmos itens praticados no mercado
local (TCU. Acôrüo 214/2020, Plenário).

2. METODOLOGIAAPLICADA

A metodologia utilizada para o cálculo do valor de referência foi o menor preço
pesquisados. No entendimento desta unidade, este foi o método que melhoÍ ÍepÍesenta a
realidade do mercado considerando a uniformidade entÍe os preços obtidos na pesquisa. Para
obtenção cas cotações foi buscado utilizar pelo menos 03 (três) valores de pesquisa dos
fomecedores locais.

3. FONTf,,S DE PESQUISA

Das fontes de pesquisas utilizadas e quântidade de itens obtidos:

Fonte Vl - Fomecedores locais

4. ANEXOS

A documentação comprobatória que compõem toda pesquisa, segue anexada a este
relatório

Dessa forma, seguindo orientações normativas, após criterioso estudo, definiu-se por
parte deste Setor os preços dos itens que servirão de referência para sessão púbtica, isto posto,
ATESTO que os valores especificados no Termo de Referência, Anexo I, do Edital de
âbertuÍa, condizem com a realidade dos praticados no mercado, motivo pelo qual solicito o
prosseguimento dos procedimentos licitatórios. Ademais, importante ressaltar que todos os
parâmetros foram observados e criteriosamente cumpridos, principalmente no
acompanhamento das variações de valores e na obtenção do cálculo através do conjunto de três
pÍeços, com o objetivo de propor maior realidade e lisura ao processo.

Cruzeiro do Sul, AC, 8 de abril de 2024

ALBERTO CA RO GUES LOBO_ ST
Presidente da equipe de planejamento

l/p.u-A*z
\rINICIUS OLIVEIRA D

d\ >.^*n
E SOUZA-Cb

a
>|<

Membro da equipe de planejamento
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Data e hora da consulta: 2910412024 12:47
Usuário: "'716 142-"

lmpressão Completa

Nota de Empênho

UG Emitente
Código Nomê
167536 CoMANDo DE FRoNTEIRA JURUÁ E 61" BIS
CNPJ Endereço
09613 736/0002-90 AV. 25 DE AGOSTO N 3224 - V|LA M|L|TAR
Municipio UF Telefone
CRUZETRO DO SUL AC (068) 3322 6702

Moeda
REAL - (R$)

CEP

69980-000

Data de Emissão Tipo Processo
11104t2424 Ordinárao 6412300't710202429

Favorecido
Código Nome
18.998 273IOOO1-32 PRIMUS E PRIMUS LTDA
EndereÇo

MORADA FELIZ 251 FORMOSO
Municipio UF Têlefone
CRUZEIRO DO SUL AC

Ano Tipo
2024 NE

Célula OrÇamentária

EsfeÍa PTRES
1 232188

Amparo Legal

Código
139

Ato Normativo
tEt 14 133 t 2021

Número
ô9

Fonte de Recurso
1050000142

UGR
167505

Plano lnterno
D5APFUNI\,4NHT

Natureza da Oespesa
33S030

Taxa de Cámbio
0.0000

Parágrafo

Valor
4.903,00

CEP

69980-000

VeÍsáo Data/Hora
002 18i04t2024 10 24.35

Modalidade dê Licitação
DISPENSA DE LICITACAO

Artigo
75

Operação
Alteraçáo

lnciso
I

Alínea

OescÍiçâo
REQ 01 HT - DESTINA-SE A CUSTEAR OESPESAS COM AOU|S|ÇÂO DE MATERTAL PARA MANUTENÇÃO DE
TNSTALAÇôES - coNFoRME 2o24Nc4os260 - Dt 03-2024.
Local da Entrega
AV. 25 DE AGOSTO, AEROPORTO VELHO, 3224. CEp 69980-000. CRUZETRO OO SUL _ AC (CNpJ:
09613736/0002-90)
lnformação Complementar
16053606000032024 - UASG Minuta: 160536

Sistema de Origem
COMPRASNET-ME

'íde2

tu
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Data e hora da consulta: 2910412024 12 47
UsuáÍio:'.'.716.142--'

lmpressáo Completa

Nota de Empenho

Lista de ltens

Natureza de Despesa
339030 - I\4ATERIAL DE CONSUMO

SUbEIEMENTO 24 - MATERIAL P/ MANUT.OE BENS IMOVEIS/INSTALACOES

OescÍição
Item compra: 00001 - diâmetÍo: 100, tipo: soldávêl

seq

Data Operação
1110412024 lnclusâo

Quantidade valoÍ UnitáÍio
9,00000 59,0000

Total da Lista
4.903,00

Valor do ltem

531 ,00

Valor Tãtal
531,00

001

seq
002

Data Operação
1110412024 lnclusâo

Descrição
Item compra: 00002 - material: polietileno, tipo: redondo, capacidadê
'1.000, caÍacterísticas adicionais: com lampa

valor do ltem
1.480,00

Quantidade valor Unitário
4 00000 370 0000

Valor Total
1 480 00

seq
003

Data Operação

1110412024 lnclusào

OescÍição
Item compra: 00003 - material: polipropileno, tipo corpo. sanÍonado ,i

flexivel, aplicaçáo: lavatório e pia, características adicionais: sistema de
vedaçáo por anéis plástico ou borracha, bitola: 50, padrão
universal/duplo

Quantidade Valor Unitário
10,00000 5,0000

Valor Total
50.00

Seq. Oescrição
004 ltem compra: 00004 - material: clinker, tipo: cp ii - e 32

Data Operàçaó OuantiOãOivator Unitáíio
11t04/2024 'nctuseo 49.00000 58,0000

Valor do ltem
2.842.00

vator iotal
2.842.00

Assinaturas

OÍdenador de Oespesa
GUSTAVO MOREIRA MATHIAS
'-' 050 887-*

l :!o !1r110 24 34

Responsável pela Nota de Empênho
ALEXANDRE LINS NEGRELI CARVALHO
"-.716.142-'"
15t04t2024 12.40.51

Opêração
AlteÍação

Versão
002

Oata/Hora
1810412024 10:24:55 2de 2

Valor do ltem

50,00



J,,.'-
(CJNSULTÀ DIAR 1O trON?ÀBI L)dr

UgpARIc: NE11 GRELI14/A2/24 t t

DATÀ EMISSÀO

UG EMl TENTE

: 09Fev24 VÀLORTZÀCAO : 09Pev24 NUMÊflO.--t 2024NC

: 16?505 _ DEPARTÀMENTO GERÀL DE PESSOÀL - GESTOR

0

UG : 161505 09Eev24 12i75

GESTÀO EMITENTE : 00001 - TESOURO NÀCIONÀL
UG/GESTÀO EÀVORECIDÀ : 167536 ,/ OOOO1 - cMDo FRoN JURUÁ,/61.
OBSÊRVACÀO

RSTT K(--S ÀRRECÀDÀDOS POR MHEX UGE - AQUISIÇÃÔ DE MÀTERIÀL PÀRÀ MÀNUTENÇÃO

DÀS INSTÀLÀÇÕES PÀRÀ HOTEL TRÂNSITO UGE - MSG STAEÍ 2024/3731449 DE O5FEV24
EMPENHÔ EM ÀTÉ 30 (TRINTÀ) DIÀS - ÀPLICÀR CONFORME LEGISLÀÇÃO VIGENTE

NUM. TRÀNSFERENCIÀ :

EV. ESF PTRES

300063 1232188
FONTE

1050000142
ND

339030
UGR

167505
PI

D5APFUNMNHT

VÀLOR
5.000,00

LÀNCAD- POR : 02534032194 - ÀLDEISÀ COSTÀ
PFl=À- ;rÀ ?ll=SÀI PF4=ESPELHO PF12=RETORN.À.

)
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Termo de tncerramento de volunre

los ll dias do mês de abril do ano de l0f4 foi procedido o encerranrento deste processo de Dispensa,

NtiP:(,-lll.j.(xll7l0/2024-29 contcnd() 37 folhas.

P\t t.() tlttt.\o \ N1'O DE OLIVEIRA- CB
Auriliar da SÁL( C FRO\ JL RL A 6l BIS

ffiw


